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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


# RESPOSTA A RECURSO #

Pregão Presencial nº 1/2014

Objeto: contratação de empresa especializada para a disponibilização de link (s) óptico (s) e equipamentos para o transporte de sinais de áudio e vídeo

Recorrente: Telbrax Ltda. - ME
A empresa Telbrax Ltda. - EPP foi declarada inabilitada para o certame epigrafado, em 24 de janeiro próximo passado, por ter apresentado documento referente a regularidade para com a Fazenda Municipal com efeito positiva e, ainda, por não ter apresentado documento comprobatório de regularidade para com a Seguridade Social.

Relativamente a esse segundo item, “a empresa apresentou somente um comprovante com razão social e CNPJ totalmente estranhos ao processo, ou seja, pertencente a uma empresa não participante do certame”, conforme registrado na ata respectiva.
Ao final da sessão pública, a empresa inabilitada manifestou a intenção de recorrer da decisão tomada pelo Pregoeiro que a excluiu do certame, alegando naquele momento que “a certidão previdenciária, motivo da inabilitação, é um documento que é consultado pela comissão, através da internet, via o CNPJ do proponente. Entende que, essa pesquisa feita pelo CNPJ poderia confirmar que o documento está de acordo com o solicitado no edital”.

Aberto prazo para apresentação de suas razões de recurso, transcorreu o mesmo sem que a empresa recorrente o fizesse, tal como ocorreu em seguida, no prazo sucessivo para contrarrazões por demais concorrentes.

O silêncio documental da recorrente não inviabiliza a apreciação de sua contrariedade, em vista de ela ter, na reunião correspondente, manifestado formal e claramente a motivação de seu entendimento, razão pela qual se entende válido e tempestivo o recurso.
No mérito, no entanto, não merece prosperar o recurso.

Merece repúdio a alegação da empresa agora recorrente, por estar ela em total descompasso com o edital e, mais do que isso, com a legislação regedora do procedimento licitatório, instrumentos norteadores da decisão repudiada.
Cabe às empresas participantes do procedimento licitatório a apresentação dos documentos de habilitação, devendo fazê-lo nos exatos termos exigidos pelo edital.
O edital do PP 1/2014, respeitando integralmente os termos e ditames da Lei nº 8.666/1993 (art. 28), elenca os documentos necessários para a habilitação relativa à regularidade fiscal e trabalhista.

De fato, o subitem 9.1.2 do edital relaciona esses documentos, dentro do perfil legal.

A despeito disso, a empresa recorrente simplesmente não entregou o documento pertinente à regularidade para com a Seguridade Social, equivocadamente juntando ao seu envelope para habilitação um comprovante de terceiro.

Sem negar esse seu erro, pretende ela que o pregoeiro deveria pesquisar, ele próprio, no site da Receita Federal a sua situação, substituindo-a na sua obrigação de providenciar seus documentos de habilitação.

Ora, o que se pode fazer, em termos de documentos acessíveis pela Internet, é apenas conferir sua autenticidade, e não suprir as falhas procedimentais das empresas.

Quanto a isso, não poderia ser mais claro o edital (subitem 9.4.1, letra “e”, e subitem 9.4.1.1).

Mais ainda do que o edital, a própria Lei nº 8.666/1993 veda categoricamente a admissão do que se pretende.

O que a empresa pediu foi que o pregoeiro, diligenciando no caso, obtivesse o documento faltante.

No entanto, a Lei nº 8.666/19993 prescreve que é facultado em licitações, “em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta”. 
Destarte, diante a absoluta carência de fundamento legal para o pretendido pela empresa, entendo integralmente sem substância jurídica o recurso interposto e, portanto, sugiro a manutenção da decisão original, que inabilitou a empresa recorrente.
À consideração do Senhor Pregoeiro.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator

De acordo com o relator.

Fica improvido o recurso e mantida a inabilitação da empresa recorrente.

Ao Senhor Presidente para decisão final.

Em 5 de fevereiro de 2014.

Cristiano Ricardo Pereira

Pregoeiro
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